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Covid-19: a justiça não está suspensa  

Na sequência da recente prorrogação do estado de emergência (até dia 17 de abril de 2020), a 

Assembleia da República aprovou nova legislação que procede ao levantamento da suspensão 

dos prazos judiciais em processos de natureza urgente com efeitos a partir de hoje.  

A Lei n.º 4-A/2020, de 6 de abril, que entrou hoje em vigor, cessa a suspensão dos prazos para a 

prática de actos processuais e procedimentais de natureza urgente, designadamente, dos prazos 

relativos a processos de insolvência e procedimentos cautelares, o que significa que esses prazos 

voltam a correr (a partir da data onde ficaram suspensos), assim como as diligências que aí devam 

ser realizadas.  

O fim da suspensão não prejudica, todavia, o período de suspensão dos prazos entretanto 

decorrido, ao abrigo da anterior Lei n.º 1-A/2020 (agora alterada), ou seja, entre o dia 9 de março 

e o dia 6 de abril de 2020. 

Por forma a desincentivar a apresentação das empresas à insolvência e salvaguardar os 

administradores de quaisquer consequências jurídicas que pudessem resultar do não 

cumprimento desse dever legal durante o período de emergência, o prazo legal de apresentação 

à insolvência fica suspenso, ainda que os processos de insolvência pendentes continuem em 

curso. Ficam também suspensos os actos realizados no âmbito de processos executivos, 

designadamente, a venda de bens e outros actos de penhora do património do devedor, desde 

que não causem grave prejuízo à subsistência do credor. 

Em síntese: 

• Nos processos de natureza urgente, os prazos deixam de estar suspensos a partir do dia 7 

de abril, mas o período entre o dia 9 de março e 6 de abril não se inclui para efeitos de 

contagem dos prazos; 

• Nos processos de natureza não urgente, os prazos ficam suspensos desde o dia 9 de março 

e continuarão até ao fim do estado de emergência. 

Sem prejuízo da suspensão dos prazos nos processos não urgentes, a lei vem esclarecer que a 

atual situação não obsta, porém, à tramitação dos processos e à prática de actos presenciais e 

não presenciais nesses processos quando todas as partes entendam ter condições para assegurar 

a sua prática através do uso de plataformas informáticas, bem como a que seja proferida decisão 

final nos processos em relação aos quais o tribunal entendam não ser necessária a realização de 

novas diligências. 

Sobre o mesmo tema, também poderá consultar a nossa anterior publicação, disponível aqui. 
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A partir de hoje, deixam de estar 

suspensos os prazos judiciais nos 

processos de natureza urgente, 

nomeadamente, em insolvências e 

procedimentos cautelares.  

Esta informação é de carácter genérico, 

não devendo ser considerada como 

aconselhamento profissional. 
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